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APRESENTAÇÃO 

 

Este Relatório Técnico consiste uma síntese da dissertação de Mestrado Profissional  

intitulada, A criação da unidade de controle interno na Polícia Rodoviária Federal sob 

a ótica da teoria institucional, cuja defesa e aprovação foi realizada no dia 11/02/2022, 

perante banca examinadora formada pelos professores: Caio César de Medeiros Costa 

(presidente), Eduardo Grin (examinador externo), Cecilia Olivieri (examinadora externo). A 

dissertação de mestrado profissional, que foi realizado durante o período de  dez/2019 a 

dez/2021., foi apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Administração – 

PPGA/FACE/UnB, como requisito parcial para obtenção do título de Mestre em 

Administração. 
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1. INTRODUÇÃO  

Para a administração pública, instituir controles internos deriva de uma obrigatoriedade 
prevista não somente na CF/88 como também em uma série de leis esparsas que incluem como 
atribuições do controle interno, além das obrigações ordinárias relacionadas ao controle da execução 
orçamentária, o dever de acompanhar todas as atividades da administração pública, sua legalidade, 
seus resultados e até velar por sua eficiência e eficácia para a gestão pública da coisa pública 
(BRASIL, 1988). 

Não obstante a relevância das obrigações mencionadas, o controle interno ganha notoriedade 
executando o auxílio das tarefas do controle externo e permitindo uma comunicação imediata e fluida 
com os Tribunais de Contas, atividade esta que vem sendo reconhecida como uma verdadeira 
ferramenta de autocontrole governamental, pois possibilita a responsabilização mais célere dos 
gestores públicos (LOPES et. al, 2020).  

Por ser um instituto inerente à ideia de Estado Democrático de Direito, o controle da 
Administração Pública vem ganhando corpo a partir de 1988 sendo alçado a instrumento de 
legitimidade e economicidade das políticas públicas pois exige dos gestores a máxima eficiência e a 
responsabilidade no uso dos recursos públicos. 

Contudo, frente a ocorrência de escândalos de corrupção envolvendo o desvio de dinheiro por 
agentes públicos, o tema controle passou a figurar como grande baluarte da salvação, sendo utilizado 
como ferramenta para resgatar a legitimidade social das organizações públicas diante do significativo 
abalo causado pelos eventos de corrupção (MONTEIRO, 2015).  

Assim, na esperança de restabelecer a credibilidade das instituições perante a sociedade 
nacional e internacional, o Brasil passou a adotar inovações normativas impondo ao gestor público 
mais ferramentas de controle orientadas a prevenir a corrupção e incutir valores de integridade e boa 
governança em toda a administração pública (OCDE, 2018; VIOL, 2021). 

De tal sorte, atualmente o sistema de controle interno pode ser entendido como um complexo 
processo realizado pela gerência e pelos funcionários de uma entidade, desenhado para enfrentar os 
riscos e para garantir razoável segurança de que, na consecução da sua missão institucional, haja a 
execução correta, ética, econômica, eficiente e efetiva das leis e regulamentações, sem perdas, ou 
dano dos recursos públicos (INTOSAI, 2004). Porém, para que tais competências sejam efetivamente 
realizadas, os gestores públicos necessitam estar comprometidos com a finalidade prática do controle 
interno. Assim, em sendo um fenômeno inerente às práticas organizacionais, é possível analisa-lo 
sob a lente da literatura da teoria institucional. 

Buscando compreender esse complexo emaranhado normativo a despeito dos sistemas de 
controles internos, a literatura aponta uma grande discrepância entre as estruturas criadas e sua 
efetividade (LOPES et al., 2020). Além disso, os estudos organizacionais atribuem as 
fragilidades do controle interno à falta de autonomia do setor, demonstrando que muitas unidades 
responsáveis pelo controle de seus órgãos possuem apenas uma atuação cerimonial no sentido 
de aparentar legalidade para recuperar a legitimidade social (SEDIYAMA et. al, 2018; LOPES 
et. al, 2020).  

A contribuição da literatura organizacional para o tema é demonstrar por meio de 
diferentes teorias que muitas ações nas organizações são empreendidas não necessariamente em 
busca de eficiência, mas sim, para legitimar-se externamente, quer seja perante outra instituição 
como o Tribunal de Contas da União (TCU), quer perante a sociedade. Tais práticas são adotadas 
pelas organizações sem que sejam efetivamente institucionalizadas, sobretudo quando há 
monitoramento externo, dada a necessidade de aparentar conformidade (LOPES et. al, 2020). 

Assim, na esteira das constatações de Sediyama (et. al, 2018) e Lopes (et. al, 2020) sobre os 
sistemas de controle no setor público municipal aplicados em processos isomórficos, ou seja, criados 
a partir de pressões externas, apenas copiando a estrutura formal no objetivo de mera adequação 
legal, em uma espécie de prática cerimonialista (decoupling), nasce o objetivo deste trabalho que 
busca compreender as pressões para a criação da Coordenação de Controle Interno – CGCI na Polícia 
Rodoviária Federal - PRF.  

Almejando instigar o debate teórico acerca das melhorias indispensáveis ao sistema de 
Segurança Pública no Brasil, a pesquisa buscou levantar quais fatores históricos e contextuais podem 
ser efetivamente considerados indutores do incrementalismo institucional que afetou a PRF, bem 
como as possibilidades de interações organizacionais que devem ser levadas em consideração para a 
continuidade desse processo de mudança.   



Assim, este estudo tem por objetivo utilizar-se da teoria institucional para analisar a criação 
da CGCI na PRF e avaliar os episódios que fomentaram sua formalização de forma a compreender 
as mudanças incrementais no âmbito do órgão. Para tanto, foi necessário abordar além da literatura 
sobre controles internos, também o contexto da segurança pública após a constituição de 1988 e as 
peculiaridades da atividade do policial rodoviário federal. 

O trabalho está dividido em cinco partes contando com esta introdução, seguida da 
fundamentação teórica que trouxe a literatura a respeito da teoria da agência, governança, 
integridade, controle interno e dilemas da teoria institucional. Em seguida os capítulos de 
metodologia, discussão dos resultados e considerações que apresentam a reflexão do isomorfismo e 
do cerimonialismo na administração pública especificamente em um órgão da segurança pública 
federal.  

No bojo das discussões buscou-se trazer à baila fatores como o impacto da democratização 
nas mudanças institucionais da segurança pública e no ganho de transparência e aprimoramento da 
gestão dos órgãos de segurança que ainda possuem um longo caminho a percorrer, uma vez que se 
acredita que as mudanças ora retratadas e os impactos levantados pelo estudo fazem parte de um 
processo ainda não finalizado de evolução institucional. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

No intuito de conferir maior compreensão ao fenômeno estudado, buscou-se estruturar em 
duas partes este capítulo. A primeira composta pela teoria da agência sugerindo-a como precursora 
conceitual da atividade de controle interno (SOARES et. al, 2013) e pelas variáveis teóricas que 
contribuem para elevar o nível da confiança da sociedade nas instituições públicas, quais sejam: o 
controle interno, a governança e a cultura de integridade (VIEIRA et. al, 2019). Na segunda parte, a 
Teoria Institucional é exposta enquanto abordagem teórica factível de justificar o estabelecimento de 
unidades estruturais, sendo referenciado os conceitos mais usuais de institucionalização, legitimidade 
e isomorfismo institucional que serão retomados nas considerações finais.  

Na esfera da gestão pública, a relação entre Sociedade e Estado pode ser esclarecida com a 
Teoria da Agência, que demonstra como alinhar os interesses dos governados e dos governantes de 
forma a mitigar as práticas dissonantes do interesse público primário. 

Em que pese os avanços gerenciais conquistados por meio da burocracia Weberiana, dentre 
os quais destaco a racionalização das atividades administrativas, ao longo do tempo verificou-se 
algumas disfunções em sua aplicação. De antemão, esclareço que a disfunção atribuída à teoria de 
Weber (1997) vem em razão de inadequações em sua aplicação, sendo importante entender que a 
burocracia por ele preconizada em nenhum momento prescreviam a morosidade ou o engessamento 
organizacional como mote. Pelo contrário, foi o desprestígio dado aos elementos capacidade técnica 
e legitimidade que acabaram se tornando pontos nevrálgicos a desencadear a disfunção, permitindo 
assim que políticos eleitos passassem a ocupar as vagas burocráticas dedicadas aos técnicos, 
inserindo no cenário organizacional um grupo de pessoas movidas pelo auto interesse e pela busca a 
qualquer custo da reeleição daqueles políticos que os nomearam (PERES, 2007). 

Assim, frente ao desgaste das capacidades estatais para lidar com os desafios econômicos e 
sociais do último quartil do Século XX, estudiosos do campo de públicas trouxeram à tona a 
governança do setor público como instrumento capaz de auxiliar os gestores públicos na coordenação 
do fenômeno de relativização do papel do Estado (NOGUEIRA, 2018). 

Aliás, já nos anos 90 essa reavaliação do papel do Estado só fez exasperar o conflito de 
agência relatado na seção anterior e consequentemente canaliza a esperança no tema governança 
como suporte gerencial hábil a equalizar as condições administrativas à realidade financeira 
financeira dos estados nacionais. Contudo, a partir do segundo mandato de Fernando Henrique 
Cardoso - FHC  a esperança foi estarrecida e o tema governança foi abandonado (BRESSER 
PEREIRA, 1998; NOGUEIRA, 2018). 

Ocorre que vislumbrando aprimorar suas entregas institucionais, os órgãos de controles 
interno (CGU) e controle externo (TCU) acabaram por resgatar o debate sobre governança e, 
seguindo a tendência internacional, estreitaram os laços com as organizações das Nações Unidas - 
ONU, Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE e Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai) de modo a trazer para o âmbito 
nacional alguns modelos referenciais de governança, todos no sentido de atribuir ao sistema de 
controles internos da administração pública o valor de instrumento indispensável ao combate do 



desperdício e hábeis a auxiliar as organizações públicas no atingimento das metas e objetivos sociais 
(NOGUEIRA, 2018; SOUZA et. al, 2019).  

Nesta toada, os modelos referenciais mundialmente conhecidos como frameworks de 
governança (SOUZA et. al, 2019) foram internalizados pelos órgãos de controle e passaram a 
prescrever as suas ações básicas em busca da chamada “boa governança” da administração pública 
federal, que desde então vem enfatizando a imprescindibilidade de controles internos mais 
estruturados para todos os órgãos públicos. Vale observar que como o Brasil já vislumbrava uma 
cadeira de membro efetivo na OCDE, introduzir elementos de governança no setor público 
rapidamente virou agenda no congresso nacional. Afinal, com a janela de oportunidade da OCDE, 
os órgãos de controle  conseguiram pautar o tema e capitalizar força política no sentido de normatizar 
as boas práticas de governança da administração pública no Decreto nº 9203/2017 (OCDE, 2020). 

Na mesma pauta de buscar medidas mais eficazes para o enfrentamento dos problemas 
estatais advindos da corrupção e dos desvios de poder, especialmente por conta da série de escândalos 
e práticas criminosas que acometeram o cenário nacional em 2012 (MONTEIRO, 2015), a 
integridade pública vem se destacando como estratégia de alinhamento de valores, princípios e 
normas éticas que priorizam o interesse público (OCDE, 2018; VIOL, 2021). 

Também, na esperança de evitar eventos de corrupção, como no passado, e tornar-se um país 
membro da OCDE o Brasil passou a adotar inovações normativas a despeito da cultura de integridade 
na administração pública como ferramenta capaz de prevenir a corrupção e comprometer os gestores 
públicos com a probidade no uso dos recursos públicos. Prova disso está no Decreto nº 9.203/2017, 
que ao dispor sobre a política de governança da administração pública federal, institui o programa de 
integridade para fomentar ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à 
remediação de fraudes e atos de corrupção (BRASIL, 2017). 

Ao definir governança pública como o “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” (BRASIL, 2017); é possível 
inferir a intenção do legislador em vincular o gestor público à escorreita execução de políticas 
públicas, evitando o desperdício e desvios de recursos públicos. Também, uma interpretação 
autêntica do dispositivo em comento permite concluir que o objetivo do Programa de Integridade 
Pública é melhorar a confiança da sociedade nas instituições públicas, propiciando também uma 
imagem mais positiva do país no âmbito externo (AMEYAW et. al. 2017). 

Nesta toada, para além do controle social, a Constituição Federal de 1988 consagrou outros 
dois tipos de controle: o controle externo e o sistema de controle interno (MOTA, 2018). Em sendo 
o controle externo aquele exercido entre e pelos poderes constituídos, coube ao Sistema de Controle 
Interno desenvolver um controle hierárquico e administrativo, voltado a auxiliar a eficácia 
operacional das políticas administrativas, salvaguardar o cumprimento da missão institucional da 
administração pública e aumentar a confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e 
operacionais. 

Ocorre que além do estigma dado ao termo controle, a expressão “controle interno” tornou-
se polissêmica no campo prático. Muito embora o escorço teórico de Olivieri (2008) registre que o 
termo foi definido pela Lei nº 4.320/1964, as sucessivas reformas administrativa e a imprecisão do 
texto legal, tornou um tanto quanto impreciso o termo para o gestor público. Demonstrando a 
afirmação anterior e buscando confirmar a variedade conceitual do assunto em voga, mostrou-se 
relevante apresentar como os normativos referenciam o controle e a quais objetivos e finalidades de 
gestão organizacional estão vinculados. A tabela a seguir apresenta a trajetória do tema no âmbito 
normativo, com as principais definições utilizadas pela burocracia do controle.  Veja-se: 
  



 Tabela 1 - Quadro teórico 

FONTE TERMO CONCEITO  

Decreto 
nº 3.591/2000 

sistema de control e 
interno 

compreende o conjunto das atividades relacionadas à avaliação do 
cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, da 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União e 
à avaliação da gestão dos administradores públicos federais, bem 
como o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos  
e haveres da União. 

Instrução Normativa 
SFC 1/2001 (BRASIL, 
2001) 

controle interno 
administrativo 

é o conjunto de atividades, planos, rotinas, métodos e 
procedimentos interligados, estabelecidos com vistas a assegurar 
que os objetivos das unidades e entidades da administração 
pública sejam alcançados, de forma confiável e concreta,  
evidenciando eventuais desvios ao longo da gestão, até a 
consecução dos objetivos fixados pelo Poder Público. 
 

IN-TCU 63/2010) 
revogada pela IN 
84/2020 

órgão de control e 
interno 

unidades administrativas, integrantes dos sistemas de control e 
interno da administração pública federal, incumbidas, entre outras  
funções, da verificação 
da consistência e qualidade dos controles internos, bem como do 
apoio às atividades de controle externo, exercidas pelo Tribunal 
 

IN TCU 84/2020 Órgãos do sistema 
de controle interno 

unidades administrativas, integrantes do sistema de control e 
interno da administração pública federal dos Poderes da União,  
incumbidas, entre outras funções, da avaliação da consistência e 
qualidade dos controles internos, bem como do apoio às atividades  
de controle externo exercidas pelo Tribunal 

Committee of 
Sponsoring 
Organizations of 
Treadway Comission 
(COSO) 1994 

Controle interno Um processo operado pelo conselho de administração, pela 
administração e outras pessoas, projetado para fornecer 
segurança razoável quanto à consecução de objetivos nas  
seguintes categorias: (i) eficácia e eficiência das operações; (ii) 
confiabilidade dos relatórios financeiros; (iii) conformidade com 
as leis e regulamentos aplicáveis. 

 
COSO, 2013 

controle interno Um processo conduzido pela estrutura de governança,  
administração e outros profissionais da entidade, e desenvolvido 
para proporcionar segurança razoável com respeito à realização 
dos objetivos relacionados a operações, divulgação e 
conformidade. 

Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC),  
Norma Brasileira de 
Contabilidade 
Aplicada ao Setor 
Público 16.8 
(NBCASP 16.8), 2008 

Controle Interno O conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos  
adotados pela entidade do setor público, com a finalidade de: (i) 
salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes  
patrimoniais; (ii) dar conformidade ao registro contábil em relação 
ao ato correspondente; (iii) propiciar a obtenção de informação 
oportuna e adequada; (iv) estimular adesão às normas e às 
diretrizes fixadas; (v) contribuir para a promoção da eficiência 
operacional da entidade; 
(vi) auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e 
antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e 
outras inadequações. 

 
International 
Organization of 
Supreme Audit 
Institutions 
(INTOSAI), 2004 

Controle Interno É um processo integrado efetuado pela direção e corpo de 
funcionários, e é estruturado para enfrentar os riscos e fornecer 
razoável segurança de que na consecução da missão da entidade os 
seguintes objetivos gerais serão alcançados: (i) Execução 
ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; (ii) 
cumprimento das obrigações de accountability; (iii) cumprimento 
das leis e regulamentos aplicáveis; (iv) salvaguarda dos recursos  
para evitar perdas, mau uso e dano. 

continua  



continua Tabela 2 - Quadro teórico 
Instrução Normativa 
SFC 1/2001 (BRASIL, 
2001) 

Auditoria Interna A auditoria interna constitui-se em um conjunto de procedimentos ,  
tecnicamente normatizados, que funciona por meio de 
acompanhamento indireto de processos, avaliação de resultados e 
proposição de ações corretivas para os desvios gerenciais da 
entidade à qual está vinculada. Os trabalhos de auditoria interna 
são executados por unidade de auditoria interna, ou por auditor 
interno, especialmente designado para a função, e tem como 
característica principal assessoramento à alta administração da 
entidade, buscando agregar valor à gestão naturezas, incluindo se, 
dentre suas atribuições, a de medir e avaliar a eficiência e eficácia 
de outros controles da organização. 
 

IN TCU 84/2020 Alta administração gestores que integram o nível executivo mais elevado da 
organização com poderes para estabelecer as políticas, os 
objetivos e conduzir a implementação da estratégia para realizar 
os objetivos da organização  

Fonte: Elaborado pela própria autora. 
 

Muito embora haja variações, a definição dos termos relativos ao controle interno é 
recorrentemente associada a processos, métodos e procedimentos que estimulam a integração da 
organização. Pressupostos como conformidade, eficiência, eficácia, economicidade e fidedignidade 
dos dados contábeis também são recorrentes e também estão expressamente mencionados no Decreto 
nº 9203/2017 como princípios de governança pública. 

Nesta senda, diferente da tendência majoritária verificada na literatura sobre controle da 
gestão pública (ALMEIDA,1999; GOMES, 1999; IMONIANA et. al, 2005), onde o controle interno 
se restringe a um instrumento de conformidade legal, este trabalho se valerá de abordagens 
semelhante à verificada em Freitas, 2005; Ribas, 2006, Teixeira, 2007; Alves, 2009; Loureiro et. al, 
2012 e Soares, 2013 para associar o tema controle interno ao bom uso do dinheiro público e ao 
exercício da transparência na gestão pública.  

Doravante, adotaremos a definição de controle interno governamental dada pela Organização 
Internacional das Entidades Superiores de Fiscalização - INTOSAI, que assim aduz: 

controle interno é o processo integral realizado pela gerência e pelos 
funcionários de uma entidade, desenhado para enfrentar os riscos e para 
garantir razoável segurança de que, na consecução da sua missão 
institucional, os seguintes objetivos serão alcançados: execução correta, 
ética, econômica, eficiente e efetiva das operações; cumprimento das 
prestações de contas; cumprimento das leis e regulamentações; garantia 
contra perdas, abuso ou dano dos recursos. (INTOSAI, 2004). 

Como já exposto em linhas altas, a Constituição de 1988 ao introduzir um sistema integrado 
de controle interno em todos os órgãos da administração pública quis alcançar de forma ampla todos 
os gestores públicos, não se limitando aos tradicionais controles financeiros e administrativos como 
outrora ocorria. 

Neste ponto, vale mencionar que a necessidade de efetivos controles internos em instituições, 
quer sejam públicas, quer privadas, restou devidamente caracterizado pela Crise Financeira 
Americana de 2008, ocasião na qual renomadas organizações americanas protagonizaram escândalos 
associados à fraude contábil e financeira, justamente por não possuírem controles internos efetivos. 
A partir de então, o governo americano, via Lei Sarbanes-Oxley (SOX), passou a exigir das empresas 
que atuam no mercado acionário alguns requisitos de controles internos (FERREIRA, 2016). Com a 
exigência da SOX, uma empresa só poderia efetuar operações no mercado financeiro se comprovasse 
possuir ferramentas típicas de controle interno implementadas em todos os níveis de sua estrutura 
organizacional de forma a validar o processo de tomada de decisão dos acionistas. 

Com o mesmo raciocínio, também na esfera pública passou-se a adotar o controle interno 
como base para a tomada de decisão do gestor público. Afinal, com processos seguros e 
transparentes, que tanto no âmbito operacional, quanto no contábil e no normativo, o controle interno 
permite validar a tomada de decisão garantindo ações que permitam alcançar os objetivos da 
organização de forma fidedigna e no fiel cumprimento das regulamentações vigentes (FERREIRA, 
2016). 



Veja-se que dada a abrangência de informações necessárias à construção de informações 
fidedignas, o controle interno pode ser entendido sob a perspectiva de um sistema (GARCIA, 2011; 
FERREIRA, 2016), que composto de atividades e etapas periódicas e coordenadas, angaria 
informações operacionais, contábeis e normativas para auxiliar o gestor público no estabelecimento 
da boa governança, como preconiza o Decreto nº 9.203/2017. 

Como o processo de institucionalização representa a adoção de rotinas administrativas 
concernentes à forma de pensar e de agir do ambiente em que está inserida, o fato de sedimentar um 
ato tornando-o inquestionável em uma organização tende a significar a legitimação daquela ideia. 
Assim para legitimar-se uma estrutura, uma regra ou uma nova rotina é necessário avalaiar o quão 
profusamente ela está aceita no âmbito da organização a ponto de torná-la irretorquível para o público 
interno e externo. Uma vez legitimada uma estrutura organizacional ela galga um posto de produtora 
de novos significados que serão acessíveis, plausíveis e aceitos por todos os atores organizacionais 
envolvidos (Guerreiro et al., 2004). 

Essa conquista da legitimação pelo emprego do isomorfismo se caracteriza pelo emprego de 
formas já utilizadas por outras instituições posto que o fato de outras organizações utiliza-las tende 
a indicar um caminho mais seguro e menos oneroso no processo de sobrevivência que as pressões 
competitivas entre as organizações criam (SUCHMAN,1995). Em outras palavras, o isomorfismo 
pode ser assimilado como a busca da legitimidade de atuação de uma organização por meio da 
homogeneidade quer seja de estruturas, processos ou ações no âmbito das organizações de modo a 
incorporar elementos que já são legitimados pelo público externo e que tendem a aumentar o 
comprometimento dos participantes internos e externos, reduzindo incertezas e mantendo a 
estabilidade. 

No entender da Teoria Institucional o fator preponderante para a ocorrência do isomorfismo 
é a aquisição, por parte de uma organização, de um formato considerado adequado e legítimo em um 
determinado ambiente. Essa “adequação social” é entendida como a homogeneidade de 
características estruturais das organizações de um mesmo campo organizacional. Segundo Scott 
(2005), esse processo é bem exemplificado pelas semelhanças percebidas nas práticas e estruturas 
das universidades e hospitais. 

Ocorre que esse processo de isomorfismo pode se desenvolver por distintos mecanismos, 
cada um com um ganho institucional diverso, como mostra a tabela: coercitivo, normativo e 
mimético.



 

 
Tab ela 3 - P rocessos isomórficos  

ESP
ÉCIE 

CARACTERÍSTICA CAMPO 

 

Coercitivo 

É o tipo de isomorfismo que ocorre com 

organizações submetidas a pressões externas advindas de 

outras organizações com as quais mantém relação de 
dependência ou em virtude de expectativas culturais da 

sociedade em que a organização está inserida  

ocorre  no campo em 

que as organizações 

dependem de recurso único, 
especialmente quando há 

atuação do governo sobre as 

organizações, mediante a 

expedição de leis, normas e 

exigências. 

  

Normativo 

É o processo diretamente originado pelo 

estabelecimento de padrões por uma determinada categoria 
profissional e com o intuito de embasar cognitivamente e 

conferir legitimidade à atividade por esta desenvolvida.  

As normas contábeis, 

as universidades e associações 
profissionais em geral são 

duas fontes importantes de 

isomorfismo sob essa 

perspectiva. 

 

Mimético 

Ocorre em função da incerteza que acomete as 

organizações, fazendo com que estas busquem, em outras 
organizações, padrões de estruturação e modelos de 

atuação que possam ser reproduzidos e copiados. Ao 

perceberem o sucesso de outras organizações atuantes no 

mesmo ramo de atividades, as organizações tendem a 
apresentar o comportamento mimético (imitação), processo 

que explica a existência de modismos no mundo dos 

negócios. 

ambiente financeiro 

em que o elevado grau de 
incerteza gera nas 

organizações o vislumbre de 

copiar modelos bem sucedidos 

para minimizar os riscos de 
insucesso 

Fonte: Autora, a  partir de adaptação de DiMaggio e Powell (1991) 

 
Contudo, ainda que as organizações adotem práticas consideradas adequadas pelo seu 

campo organizacional, pode haver falhas quando da imitação, ou seja, é possível que quando a 
instituição que esteja aplicando o processo isomórfico o faça com um ‘desacoplamento’ ou 
“dissociação’ entre a estrutura e o que é de fato executado pelos servidores. Esse 
comportamento é conceituado pela teoria institucional como decoupling, que pode ser 
compreendido como a adoção de modo cerimonial de determinada prática com o intuito de se 
legitimar no campo organizacional (SEDMAYA et. al, 2018). 

Como as organizações são levadas a incorporar práticas e procedimentos aceitos e 
institucionalizados, a fim de aumentar sua legitimidade externa, (LOPES et. al, 2020; 
SEDMAYA et. al, 2018) a necessidade de eficácia imediata dessas práticas e procedimentos 
acaba não sendo relevante, afinal a proposta é ganhar legitimidade externa e não produtividade.  

Assim, como as entidades públicas carecem mais de legitimidade, quando comparada 
com as organizações com fins lucrativos (Frumkin & Galaskiewicz, 2004), após verificar os 
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resultados obtidos por outras organizações, reduzindo o grau de incerteza ela apenas copia a 
estrutura formal, no sentido de se legimitar perante a sociedade, ou a atores externos com poder, 
como o Tribunal de Contas. 

Nesse cenário de redução de incertezas, os conceitos de legitimidade e 
institucionalização seriam virtualmente sinônimos (SUCHMAN, 1995). Assim, é possível 
afirmar que o processo de institucionalização de uma estrutura é verificado, também, em função 
de se estabelecer uma estrutura adequada, não exigindo necessariamente a manutenção de uma 
estrutura eficiente (DIMAGGIO & POWELL, 1991). Inclusive, o decoupling utiliza a 
perspectiva institucional para avaliar o desenvolvimento e estágio de unidades de auditoria, à 
exemplo do que ocorreu em Israel, onde o desenvolvimento da função de auditoria interna 
representou valor simbólico, a partir de uma legislação ineficaz e de baixa implementação 
(Scwartz & Sulitzeanu‐Kenan, 2002). 

Diferentemente em Gana, a análise das funções de auditoria interna, a partir da teoria 
institucional, converge para o estabelecimento e mudanças da função por meio de pressões 
normativas e coercitivas (Tackie apud Santos, Formiga, & Peixe, 2017). 

Já no Brasil, as pressões exercidas pelas normas estatais exercem influência direta na 
institucionalização apenas “física” de unidades de auditoria interna brasileiras (Santos, 
Formiga, & Peixe, 2017), contudo ainda carece de produtividade e ganhos institucionais.  

Após breve apresentação do modelo teórico utilizado como plataforma de sustentação 
para a compreensão do fenômeno de institucionalização da unidade de controle interno na PRF, 
especialmente quando comparada a outros órgãos da administração pública, denota-se indícios 
de isomorfismo, haja vista que em uma análise perfunctória, a PRF foi levada a incorporar 
práticas e procedimentos aceitos e institucionalizados, a fim de aumentar sua legitimidade 
perante os órgãos de controle, independente da eficácia imediata dessas práticas e 
procedimentos. 

3. MÉTODO  

Com a finalidade de verificar quais são as características do processo de 
institucionalização da unidade de controle interno da PRF, optou-se pela pesquisa qualitativa, 
por meio de estudo de caso o qual, para Flick (2009), é a metodologia apropriada para se 
explorar um determinado grupo social, antecipadamente definido, levando em consideração os 
pontos de vista e as práticas  inerentes ao contexto social a eles relacionados. Aqui, a ênfase das 
teorias utilizadas foi deslocada para compreender situações e problemas específicos de um 
sistema delimitado Flick (2009). 

A seção de metodologia é apresentada em cinco subseções, definidas da seguinte forma: 
caracterização da pesquisa, modelo conceitual, coleta de dados, análise de dados e por fim, as 
limitações do estudo. 

4. RESULTADOS  

 Como consequência das reformas administrativas e ainda na onda das reformas 
da burocracia de controle iniciadas em 2003, a junção das atividades de controle interno e 
combate à corrupção na CGU (OLIVIERI, 2011), tem resultado em ações no sentido não só de 
efetivar a política de controle interno na administração federal, como também promover a 
cultura de integridade e combate aos desvios de dinheiro público. Afinal, considerando que 
abordagem tradicional de enfrentamento à corrupção, baseada na criação de mais regras e na 
aplicação mais rígida da lei, tem eficácia limitada (OCDE, 2020), a adoção de postura 
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preventiva disposta a mudar a cultura organizacional da administração pública e extirpar o 
famoso “jeitinho brasileiro”, é vista como mais valiosa e efetiva contribuição para a diminuição 
dos grandes escândalos e desvios de verbas públicas (OLIVIERI, 2011; VIOL, 2013). 

Também com o marco regulatório da governança, os gestores públicos de todo e 
qualquer nível hierárquico passaram a ser submetidos aos preceitos éticos, morais e códigos de 
conduta sociais em suas ações.  

É possível compreender essa proposta de cultura de integridade e fortalecimento de 
controles internos como uma imposição para restabelecer a confiança da sociedade e dos 
servidores públicos, especialmente dos líderes, restabelecendo a vertiginosa queda de 
credibilidade, que impacta a eficácia do trabalho e a qualidade do governo (DE FREITAS, 
2008). 

Também, o estabelecimento de posturas íntegras são fundamentais para  o equilíbrio 
entre a concessão de autonomia e o controle de discricionariedade da autoridade pública, 
mesmo que se considerado o exercício de suas atividades dos policiais como elevado grau de 
discricionariedade, as políticas de integridade advém como balanceamento da delegação de 
poder e autonomia, repercutindo em uma melhor entrega de serviço público e atendimento ao 
cidadão (DE FREITAS, 2008). Afinal, segundo CARTIER-BRESSON (2008), o sucesso da 
autonomia de servidores públicos necessita do fortalecimento inicial de valores morais e de 
responsabilidade individual definida em lei. 

No Brasil redemocratizado, as forças policiais ainda titubeiam em descompasso da nova 
“moral” predominante, cujos valores, normas, princípios e pressupostos apontam para o 
respeito, a transparência e a valorização da dignidade humana  a “ética” policial não pode mais 
persistir em uma moral autoritária, desrespeitadora dos valores humanos e superior aos ditames 
legais (WEIS, 2015). 

Nessa toada, é possível vislumbrar no Decreto nº 9203/2017 um marco regulatório para 
definitivamente impor governança pública à alta administração dos órgãos policiais e 
possibilitando fornecer segurança razoável quanto à realização de seus objetivos. (BRASIL 
2019). 

 Tal afirmação é válida no âmbito da administração pública federal 
especialmente após a vigência da Portaria nº 86 de 23 de março de 2020 (BRASIL, 2020) que 
ao Instituir o Sistema de Governança do Ministério da Justiça e Segurança Pública criou 
instâncias colegiadas para a governança do tema nos órgão da pasta, estabelecendo um modelo 
de gerenciamento de riscos e controles internos do Ministério da Justiça e Segurança Pública – 
MJSP, com o propósito de assegurar o alcance dos objetivos estratégicos inerentes à segurança 
pública e cidadania. 

Relevante esclarecer que os princípios, objetivos, diretrizes e responsabilidades 
estabelecidos pela pasta ministerial aplicam-se aos órgãos e entidades vinculadas, abrangendo 
a PRF, impondo aos órgãos da pasta de segurança pública a adotarem práticas d e gestão de 
riscos e controles internos desde que compatíveis com os seguintes objetivos do MJSP. 

Como decorrência das mudanças no aparelho administrativo da segurança pública já 
mencionados em linhas altas, a PRF sofreu várias modificações. A exemplo dos efeitos 
decorrentes do Decreto 5.480/2005 que, ao estabelecer o Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal, possibilitou a ampliação da Corregedoria-Geral da PRF, anteriormente 
regulamentada pela Portaria nº 3.741, de 15 de dezembro de 2004 como mero escritório.  

Na mesma toada, as adaptações organizacionais necessárias com a vigência da Lei de 
Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), geraram um incrementalismo institucional com a 
criação da Ouvidoria da PRF e adoção de medidas gradativas de transparência e ferramentas de 
prestação de contas social (accountability horizontal).  
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O mesmo ocorreu com a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nª 01/2016 (BRASIL, 
2016), posteriormente regulamentada pelo Decreto 9.203/2017 que ao impor o modelo de 
governança da Administração Pública Federal, baseado em controles internos, gestão de riscos 
e liderança; trouxe atribuições distintas tanto da Corregedoria quanto da Ouvidoria e exigiu que 
a PRF buscasse adequar sua estrutura às novas atividades administrativas. Afinal, ao estabelecer 
como paradigma uma atuação gerencial de prevenção de desvios, pautada na integridade e em 
controles internos, o marco regulatório da governança vai além do costumeiro caráter repressivo 
adotado pelo Sistema Correicional exercido desde 2005 unicamente pela CG/PRF.  

De tal sorte, o regramento em voga ao estabelecer diretrizes de atividades de controle 
interno em todos os órgãos da administração, semeou a possibilidade de nascimento de uma 
unidade especialmente destacada para capitanear a temática na instituição, semelhante ao 
movimento representado na seguinte figura: 

 
Figura 1- Janela de Mudanças Organizacionais 

 
Fonte: Tolbert e Zucker (2007) 
Depreende-se da ilustração supra colacionada que a pressão para a institucionalização 

pode variar de acordo com o modelo de negócio da organização, especialmente quando a 
atividade possui uma autoridade supervisora (CGU/TCU) que a leve a institucionalizar mais 
rapidamente certas práticas. 

Resta claro que a depender da regulamentação do ramo de atividade, dos fatores 
exógenos, da força das crenças cognitivas do ambiente, a pressão para institucionalizar 
processos ou órgãos pode variar, como ocorreu com os órgãos policiais após o advento do 
Estado Democrático. 

Na linha dos levantamentos de auditoria operacional que desde 2008 apontavam para a 
insuficiência de estruturas de controle e avaliação de controles internos nos órgãos da 
administração pública (TC 025.818/2008-4; Acórdão 3205/2018) a PRF publica a Portaria nº 
14, de 22 de janeiro de 2018, instituindo o Escritório de Governança, Integridade, Gestão de 
Riscos e Controle Interno – EGIRC. Esta portaria, precursora da atual Coordenação-Geral de 
Controle Interno, já contava com atribuições bastante complexas e foi revogada após a 
publicação do Decreto n° 10.073 de 18 de outubro de 2019, que criou a  Coordenação-Geral de 
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Controle Interno –CGCI e atualmente compõe o comitê criado pela Portaria nº 86/2020- 
MJSP.Vejamos uma esquematização da evolução da unidade de controle interno, levando em 
considerando os documentos normativos essenciais ao seu processo de institucionalização: 

Figura 2- Linha Evolutiva da CGCI  

 
Fonte: Própria autora 
Atualmente, após a publicação da Portaria nº 86/2020, a Coordenação Geral de Controle 

Interno  goza de status de instância de supervisão e controle do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, estando tematicamente vinculada ao Assessor Especial de Controle Interno 
do Ministro de Estado - AECI. A ela cabe o encargo de assegurar o cumprimento e proposição 
de aprimoramentos ao Comitê de Gestão Riscos e Controles Internos do ministério; assessorar 
a gestão de riscos e controles internos dos processos de trabalho priorizados no âmbito da 
unidade; aprovar o plano de implementação de controles, acompanhar a implementação das 
ações, avaliar os resultados e monitorar os riscos ao longo do tempo; assegurar que as 
informações adequadas sobre a gestão de riscos e controles internos estejam disponíveis em 
todos os níveis no âmbito da unidade; disseminar a cultura, bem como estimular e promover 
condições à capacitação nos assuntos de gestão de riscos e controles internos; estimular práticas 
e princípios de conduta e padrões de comportamento no âmbito de sua atuação e fomentar a 
inovação e a adoção de boas práticas de gestão de riscos e controles internos; assegurar o 
cumprimento das recomendações e orientações emitidas pelas instâncias de supervisão de 
gestão de riscos e controles internos; proporcionar o cumprimento de práticas que 
institucionalizem a responsabilidade dos agentes públicos na prestação de contas e efetividade 
das informações; promover a integração dos agentes responsáveis pela gestão de riscos e 
controles internos; promover a implementação de metodologias e instrumentos para a gestão de 
riscos e controles internos; e praticar outros atos de natureza técnica e administrativa 
necessários ao exercício de responsabilidades previstas neste artigo. 

É possível verificar uma forte relação existente entre o conflito de agência, o controle 
interno e o estabelecimento da  governança pública como uma amálgama desse sistema. Na 
esfera da segurança pública, foi possível verificar que a retomada do estado democrático de 
direito provocou um choque de gestão nas forças policiais, que passaram a dar importância à 
política de controle de recursos públicos e controles estratégicos.  
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Também o processo democrático pode ser considerado o divisor de águas para as forças 
de segurança no que concebe ao respeito da transparência enquanto princípio essencial para 
garantir a entrega de resultados satisfatórios à sociedade. Afinal, com o fortalecimento das 
instâncias de controle interno e externo, as políticas públicas começaram a ser avaliadas 
segundo seus resultados sociais, fato que pôde ser verificado em diversos acórdãos de tomada 
de contas do TCU e, principalmente, nos relatórios de auditoria operacionais envolvendo a PRF. 
Neste ínterim,  trouxemos à análise também o levantamento operacional realizado pelo TCU 
sobre a Governança no Setor Público. 

Além de avaliar as estruturas de controle interno nos órgãos públicos, o TCU verificou 
a independência dos órgãos de controle interno nos ministérios. O levantamento foi de grande 
valia para as inferências deste trabalho pois além de avaliar e indicar o aprimoramento das 
estruturas de controle interno de cada órgão, também fez recomendação à Casa Civil da 
Presidência da República para que promovesse estudos técnicos no sentido de avaliar a 
conveniência e oportunidade de reposicionamento hierárquico da Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFC) junto ao órgão máximo do Poder Executivo, de modo a lhe conferir 
maior grau de independência funcional e maior eficiência no desempenho das competências 
definidas no art. 74 da Constituição Federal.  

Efetuando a análise de conteúdo do acórdão TC 025.818/2008-4 e submetendo-o a 
classificação hierárquica descendente- CHD do software Iramuteq, obteve-se um dendograma 
com as 7 classes lexicais mais recorrentes no texto, que segundo seus significados e suas 
correlações, constroem a seguinte figura: 

Figura 3- Dendograma Acórdão TCU 

 
Fonte:  acórdão TC 025.818/2008-4 
 
Não causa espanto o fato das sete classes encontradas no acórdão reproduzirem 

exatamente as mesmas categorias apresentadas no Quadro x: Codificação, exposto no Capítulo 
Metodologia. Também, valendo-nos do gráfico digital da nuvem de palavras que fornece o grau 
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de frequência das palavras do acórdão em análise, pode-se extrair que as variáveis - 
independência funcional, capacidade de atuação, tempestividade, enforcement, aplicabilidade 
e governança - que marcam a institucionalização do controle interno foram avaliadas 
negativamente ou ausentes, haja vista que, conforme a análise de sentimentos de Salustiano 
(2016), a palavra “não” teve incidência associada e suficiente para tomar destaque na nuvem. 

Vejamos: 
Figura 4 - Nuvem de Palavras

 
Fonte:  acórdão TC 025.818/2008-4 
 
 
De maneira semelhante, essa percepção também pôde ser extraída nas entrevistas com 

os atores chaves da PRF. A iniciar pelo elemento independência funcional que denota a 
autonomia da unidade, seis, dos sete entrevistados possuem a percepção de que tal elemento 
merece ser aprimorado para melhorar a atuação dos controles internos na PRF, posto que ,na 
visão deles, garantir autonomia para a unidade de controle interno resultaria positivamente para 
o órgão. Vejamos as respostas referentes a tal variável a seguir: 

Tabela 4 -  Respostas da variável autonomia 

Fonte Resposta 
E1 Quanto a autonomia considera que por a CGI não estar ligada ao gesto 

maior falta independência o que acaba virando instrumento político para 
alguns gestores 

E2 Aprimoramento precisa de conscientização e conhecimento, não se 
sabe para que a unidade existe e nem para o que serve na PRF, seria 
necessária uma clareza das atribuições do que faz o controle interno para que 
se possa, na PRF, auxiliar os gestores de forma correta. 
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E3 O controle interno deve estar vinculado ao diretor máximo para ter 
autonomia. 

E4 Considero que o controle interno deve estar vinculado ao diretor 
máximo para só assim ser independente 

E5 Penso que tem que estar vinculada ao Diretor-Geral pois fundamental 
essa vinculação para a isenção, atuando como uma segunda linha de controle 
pois quem precisa ter informação geral é principalmente o DG. 

E6 Considero que deveria estar direto ao gestor maior da PRF para 
garantir autonomia e independência. 

E7 Não considero que o controle deva estar no DG, mas deveria estar 
blindado com autonomia para garantir isenção da atuação. 

 
Fonte: entrevistas 
 
Depreende-se, assim, que na visão dos entrevistados, a Coordenação-Geral de Controle 

Interno - CGCI carece de autonomia e independência funcional nos mesmos moldes do que o 
TCU já identificou nos órgãos da administração pública no ano de 2008, como visto no acórdão 
TC 025.818/2008-4.   

De tal sorte, numa visão sobre o elemento autonomia, é possível afirmar que a PRF está 
reproduzindo uma disposição estrutural não condizente com as atividades que se almeja de uma 
unidade de controle interno, como já foi apontado desde 2008 pelo TCU em outros órgãos.  

Também, na percepção dos entrevistados, a ausência de independência funcional da 
CGCI ora é usada como instrumento político, ora fica refém e submissa à decisão do gestor e 
atual superior hierárquico, fato que pode impedir que a informação ou apontamento da unidade 
seja reportado à autoridade máxima do órgão. 

No que se refere à variável aplicabilidade, foi consenso entre os entrevistados que a 
CGCI necessita ainda produzir documentos que possam ser  utilizados pelos gestores para a 
melhoria das entregas institucionais da PRF. Nas respostas, denota-se que alguns dirigentes 
foram enfáticos ao afirmar que desde a criação da CGCI não vislumbraram a aplicação de 
nenhum documento da unidade para implementar a melhoria da gestão. Vejamos: 

Tabela 5-Variável aplicabilidade 

F
onte 

Resposta 
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E

1 

A aplicabilidade dos produtos de controle de interno da PRF deveria 
auxiliar a atuação do DG e servir para as demais diretorias, chefes e gestores 
regionais, o produto de controle do trabalho da unidade controle interno - CGCI 
tem que agregar e ajudar no atendimento de todas essas questões. É um 
monitoramento que tem que garantir harmonia entre o que é produzido e o que é 
necessário. Essa informação é importantíssima para que o acompanhamento de 
perto seja feito em cada unidade. Com uma unidade controle interno na PRF o 
Ministério terá o seu ponto focal o que permitirá a construção e disciplina de 
competências, facilitando muito o alinhamento de ações e estratégias pelo 
Ministério. Também, os órgãos de controle interno e controle externo ter uma 
unidade de controle interno na PRF é de suma importância pois às vezes há 
informações desconexas que precisam ser equacionadas e quem deveria fazer, 
trabalhando os dados e pareceres é essa unidade de controle interno – CGCI. 

continua  
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cont. Tabela 6-Variável aplicabilidade 

E

2 

Atualmente, a unidade de controle interno é meramente uma área 
protocolar, não tem aplicabilidade. Nem o efetivo nem os gestores conhecem a 
finalidade e o papel da CGCI e como ela poderia atuar para aprimorar a gestão e os 
resultados institucionais, melhorando as entregas da PRF. 

E

3 

Não tem conhecimento de nenhum produto de controle interno na PRF e 
não conhece aplicabilidade da CGCI na PRF, não sabe qual a finalidade da unidade 
de controle interno sendo a sua aplicabilidade talvez a posteriori, atuando somente 
depois que a CGU ou TCU já acionaram a PRF. Na minha percepção a PRF atua 
de forma reativa no que tange a controles internos. 

E
4 

Falta força e coerção para a CGCI e a aplicabilidade de seus produtos, 
considerando as três linhas de defesa é inexistente posto que a CGCI não atua em 
nenhuma frente. Nem preventivamente, só atua reativamente. É uma área 
protocolar que não trabalha com análise, não atua nas contratações, não verifica o 
emprego de orçamento no órgão, nem participa nas decisões estratégicas 
principalmente no tocante à responsabilização. A unidade de controle interno não 
atua por falta de independência, é meramente reativa e quando instada a se 
manifestar, promove reuniões de apresentação somente com o órgão e já sai de 
cena. 

Fonte: entrevistas 
  
Outro ponto relevante para a pesquisa é referente a capacidade de atuação da unidade 

de controle interno na PRF com base no conceito de OSPINA (2002). Ao buscarmos verificar 
qual a percepção dos dirigentes quanto a capacidade que a CGCI possui de exercer a contento 
suas atribuições, as entrevistas puderam confirmar o mesmo cenário que o TCU apontou em 
seu levantamento operacional de 2008, qual seja, prevalece uma necessidade de capacitação de 
servidores especializados em controles internos para atuação na CGCI. Também, os 
entrevistados apontaram que a falta de capacitação é sentida em toda a gestão no que se refere 
ao tema controle. Vejamos o que esclarece os seguintes trechos: 

[...] Falta acompanhamento no sentido de minimizar riscos. Há casos de 
responsabilidade disciplinar do servidor que ocorreram justamente por falta de condições ou 
requisitos mínimos de conhecimento para o cargo de gestão que ocupava. A falta de capacidade 
de atuação da CGCI é notória e poderia ser aprimorada com a constante capacitação dos 
servidores na seara de controle. A CGCI é uma unidade que precisa de servidores capacitados 
e com profissionalismo e tecnicidade, carece dentro da PRF de construir um regimento 
definindo as atribuições e prioridades da unidade de controle interno, para que de uma forma 
técnica e com capacitação, a CGCI desenvolva seus produtos de controle e processos de 
trabalho. (E4) 

  
a capacitação dos gestores para a doutrina de auditoria operacional também é necessária. 

(E6). 
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[...] não fica nítido o papel do Sistema Controle Interno na administração pública afinal, 
para um gestor estratégico na prf não há discernimento entre o que é uma recomendação, um 
apontamento ou uma diretriz ou o que é obrigatório a ser feito isso deve ser trabalho em cursos 
e capacitação e missão da unidade controle interno para aprimorar a gestão. [...] falta capacidade 
de atuação operacional. todos os gestores deveriam ter contato com a doutrina de controle 
interno, falta capacitação ou treinamento como requisito para ser gestor, cursos básicos para 
adquirir entendimento das atividades de controle, qualquer processo institucional não deve ficar 
adstrito a uma área temática. Cada área temática figura como elo controle interno para aprimorar 
estabelecer a governança das informações entre a unidade controle interno e as áreas temáticas 
da PRF. (E3) 

 
Depreende-se que na percepção dos gestores estratégicos as atividades e processos 

inerentes ao controle interno não estão verdadeiramente institucionalizados posto que não 
foram incorporados como hábitos na rotina administrativa da unidade. 

Também, corroborando para a necessidade de capacitação dos servidores que atuam na 
CGCI, em consulta aos dados disponibilizados pelo Ministério da Economia e órgão central do 
Sistema Orgânico e Estruturador de Gestão de Pessoas - SIPEC (SEI nº 33641214) foi possível 
verificar que nenhum dos servidores da CGCI possuem habilitação profissional ou pós 
graduação que permita inferir conhecimentos gerenciais inerentes à controles internos. Muito 
embora a exigência para habilitação de seus servidores para a ocupação de cargos e funções de 
confiança tenha iniciado somente em 2021, com a Lei nº 14.204/2021 a PRF deverá começar a 
incluir em seus planos de capacitação ações destinadas à habilitação de seus servidores para a 
ocupação de cargos e funções de confiança o que inclui a CGCI. 

Quanto ao poder legal que a CGCI possui para fazer valer suas recomendações - 
enforcement ao proceder a busca de documentos produzidos pela área no SEI, em que pese a 
quantidade ser considerada ampla, totalizando um montante de 3663 (produzidos de janeiro de 
2017 até outubro de 2021), após aplicado os filtros de pesquisa como recomendação e 
necessidade, observou-se que a maioria absoluta dos documentos revelou apenas a 
característica de remessa de informações e, no que concerne a determinações ou 
recomendações, nada foi encontrado como característico de impositivo de melhorias gerenciais 
para o órgão. Tal achado pôde ser confirmado na percepção dos gestores entrevistados que 
assim se pronunciaram: 

[...] A área temática de controle interno na PRF apenas promove os contatos e já sai de 
cena. Só faz produzir relatórios compilando as informações que as áreas impactadas repassaram 
sem proceder a qualquer tratamento ou direcionamento correto das informações [...] a unidade 
de controle interno na PRF só compila as respostas ou apontamentos do controle externo, não 
tem poder de coerção em seus documentos pois não possui independência e sem esta ela não 
consegue direcionar a área temática impactada a implementar as melhorias necessárias a serem 
implementadas. (E3) 

 
[...] é  notório que a PRF sofre com a falta de rigor dos documentos produzidos pela 

unidade de controle interno para contribuir na melhoria de processos. Parte da culpa pode ser 
atribuída à falta de independência e autonomia da unidade que precisa estar vinculada ao gestor 
maior da PRF para garantir autonomia e independência. (E4) 

Por fim, no que concerne à Operacionalização dos tipos de  Isomorfismo, uma avaliação 
crítica da estrutura de controle interno existente no órgão e no repositório de documentos 
permite inferir que o nascimento da unidade CGCI se deu por via coercitiva e não mimética. 
Isto porque as políticas e procedimentos de controle perpetrados tanto pela CGU como pelo 
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TCU foram refletidas nos relatórios de auditoria e tomadas de contas como avaliação negativa 
do órgão antes da criação da CGCI. Tal inferência é possível ser feita pois em documentos 
posteriores a 2019 há apontamentos menos enfáticos no que concerne ao estabelecimento de 
controle interno, fato que pode indicar que tal celeuma já fora superada pelo órgão. 

De fal feita, tomando por conta os fatores imapctantes do processo de 
institucionalização expostos na figura Legislação, representando novos arranjos jurídicos que 
podem provocar maior ou menor receptividade por parte das organizações; e do ponto de vista 
dos fatores exógenos, é possível afirmar que CF/1988 significou a primeira conjuntura crítica, 
porque aumentou as competências de diversos órgãos como CGU e PF, tornando-as um grande 
e complexo quadro de controle e fiscalização. Nesse cenário, muito embora a PRF não possua 
as mesmas atribuições da PF, enquanto polícia da União começou também a ser referida na 
compreensão teórica de que cabe a todos o exercício do controle interno de suas atividades e ao 
Poder Legislativo o controle externo, por meio do TCU. Outra conjuntura crítica foi a LRF que 
concedeu maiores poderes de controle às burocracias do Estado brasileiro (Filgueiras e Araújo, 
2014). 

Já sob a perspectiva de desenvolvimento institucional da burocracia do controle, a 
CF/1988 iniciou um processo incremental de mudança, criando um sistema de instituições 
potente e capaz de combater e punir os desvios e os descaminhos do interesse público. É notória 
a forma com a qual o processo de democratização foi fundamental para o desenvolvimento das 
burocracias de controle e de abertura da transparência na gestão dos órgãos policiais.  

O contexto social que demanda maiores mecanismos de accountability também foi 
grande responsável por incitar a criação da CGCI posto que o aumento da atuação das 
burocracias de controle culminou por exigir mudanças gerenciais de todas as forças policiais, 
confrontando ordem gerencial estabelecida até então e promovendo mudanças gerencial 
significativas como verificado com o fortalecimento da corregedoria e ouvidoria. Nesse 
cenário, a PRF passou a sofrer reiteradamente com as atividades de controle e interpretação das 
normas pelos órgãos superiores, culminando com a mudança institucional da CGCI. O 
levantamento de documentos e relatórios demonstram que os órgãos de controle influenciaram 
diretamente na implementação da CGCI, mobilizando o cenário ministerial para sua aplicação 
em um típico isomorfismo coercitivo.  

Ainda, o crescente acúmulo de competências aliado à recorrência de demandas na CGU 
conclamaram a necessidade da PRF passar a ocupar uma cadeira no Comitê de Governança 
ministerial criado em 2019 no âmbito do MJSP, o que reafirma a necessidade de uma unidade 
autônoma no âmbito da PRF para cuidar da temática controle. 

O controle, nesse sentido, autonomiza-se no ciclo das políticas, de forma que as 
organizações passassem a construir um aprendizado institucional, maiores recursos e 
perspectivas para atuarem perante a gestão pública e o sistema político. A centralidade de 
instituições como a CGU e TCU no controle da administração pública também ampliou o 
cenário midiático sobre a necessidade de adotar posturas gerenciais mais controladoras 
demonstrando para a sociedade e para os órgãos de controle que a PRF está atenta ao 
enfrentamento da corrupção e das diversas formas de particularismos. Nesse sentido, os fatores 
endógenos da mudança institucional reforçam e são reforçados pelos fatores exógenos, de 
maneira que as mudanças organizacionais amplificaram a capacidade de atuação política das 
burocracias do controle. 

De toda sorte, as percepções angariadas nas entrevistas demonstram de forma uníssona 
que muito ainda precisa ser feito para que se realmente possa afirmar a institucionalização 
completa da CGCI. Observa-se que o órgão ainda não propôs um  framework  com  metodologia 
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amplamente  reconhecida para  o  desenvolvimento  de estruturas  integradas  de  sistemas  de  
controle  interno  na instituição.  

Em que pese os entrevistados reconhecerem que um  ambiente  de  controle,  que  
forneça  informações  sobre  a  aplicação  dos recursos  públicos e  qualidade  dos  serviços  
prestados, são benéficos ao órgão como um todo, resta claro das respostas que a CGCI ainda 
não consegue colaborar para a promoção da segurança dos gestores. Neste aspecto a 
contribuição da perspectiva neoinstitucional é salutar pois permite compreender que novas 
rotinas administrativas podem se perpetuar à medida que os incentivos positivos sejam maiores 
que os negativos, o que no caso da gestão PRF poderá ser utilizado para aumentar e tornar mais 
efetivos os mecanismos de controle, tornando tanto maiores os incentivos negativos para 
práticas voltadas ao interesse próprio de forma que as chances de os agentes direcionarem suas 
práticas para os interesses definidos como legítimos pelo Estado também tendem a ser maiores. 

Por fim, foi possível constatar nos resultados das análises o pensamento institucionalista 
especialmente quando relaciona o surgimento de instituições aos hábitos, regras e padrões 
locais; ou seja, a abertura democrática nas instituições policiais somada ao avanço e 
fortalecimento da burocracia do controle revelou o vínculo entre as especificidades históricas 
da sociedade brasileira com suas instituições, culminando na criação da Coordenação-Geral de 
Controle Interno no âmbito da PRF. Nessa linha de raciocínio, a CGCI pode ainda não 
completou sei processo de institucionalização porquanto, diferente do que fora abordado no 
referencial teórico, a unidade não é necessário à vida cotidiana da PRF.  

Contudo, ao longo desse processo de incrementalismo do controle interno da 
administração pública da União, espera-se que também a CGCI na PRF possa caminhar para 
iniciativas mais eficazes especialmente no que concerne ao combate à corrupção sistêmica, 
representando assim, um processo de inovação importante no órgão e institucionalizando 
definitivamente a prática de controle interno e o ganho incremental de mudanças institucionais 
no sistema de controle. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste estudo foi realizar uma análise da criação e situação da unidade de 
controle interno na PRF a partir da teoria institucional, permitindo assim refletir teoricamente 
sobre as variáveis que tendem a dificultar seu processo de implantação.  

Desta feita, contribuiu-se de forma mais técnica e sistematizada para a 
profissionalização dos processos institucionais da PRF, permitindo que o órgão possa rever seus 
principais objetivos de controle interno, sua importância para a melhoria da gestão e reavaliar 
algumas decisões de modo a corrigir as barreiras que foram aqui apontadas e permitir a efetiva 
implantação do controle interno na PRF. 

Com os resultados angariados, é possível afirmar que a CGCI ainda está no primeiro  
estágio de institucionalização, que como demonstrado na fundamentação teórica, é a 
habitualização caracterizada por novos arranjos estruturais tendentes a mudar a política 
organizacional. Contudo, não foi possível vislumbrar indícios de que a CGCI esteja caminhando 
para a objetivação deste processo. Afinal, nem os documentos, nem as entrevistas indicaram 
que a CGCI esteja ampliando suas ações no sentido de desenvolver significados e fomentar a 
cultura de controle na PRF. 
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Subjacente ao objetivo de análise, a proposta foi iniciar uma agenda de estudos sobre o 
tema buscando instigar a profissionalização do quadro de servidores da área afinal, como o 
trabalho permitiu concluir, é inquestionável a importância do controle interno no contexto dos 
órgãos públicos, não só como forma de apoiar a gestão, mas também como elemento capaz de 
garantir segurança mínima para suas decisões estratégicas.  

A proposta de trazer à tona as fragilidades institucionais em um trabalho acadêmico é 
justamente alertar os gestores sobre a existência de algumas barreiras institucionais como o 
decouplig que apenas trouxe a legitimação externa frente aos órgãos de controle, porém gerou 
um descolamento com as realidades do órgão fato que, uma vez identificado pode ser tratado 
no sentido de aprimorar os processos internos e aumentar os resultados institucionais, ganhando 
legitimidade especialmente no âmbito interno. 

Nos termos do que fora retratado no referencial teórico, o gestor da PRF necessita ter 
conhecimento de que novas estruturas e rotinas administrativas somente tendem a se perpetuar 
quando houver o equacionamento dos incentivos positivos de forma aderente à realidade 
organizacional de modo a desestimular ações voltadas ao interesse próprio e incentivar aquelas 
condutas coerentes com os interesses legítimos da instituição. 

Outrossim, os resultados sugerem a existência de grande influência dos órgãos de 
controle no incrementalismo institucional da PRF sendo indutores do processo isomórfico 
verificado. Entretanto, na forma como fora operacionalizado, resta claro que houve decouplig 
posto que apenas houve a formalização da unidade, não se evoluindo para a habitualização de 
processos, ou entregas institucionais mais qualificadas.Tal fato, além de interferir no processo 
isomórfico, minimizando os seus efeitos, pode dificultar o estabelecimento de uma cultura de 
controle nos atores envolvidos e no efetivo em geral, inclusive maculando a imagem do órgão 
externamente.  

Vale repisar que os achados referentes às variáveis de institucionalização indicaram a 
presença de mecanismos isomórficos, coercitivos e normativos nas práticas de controle interno, 
culminando na criação da CGCI. Contudo, as pressões e monitoramento de órgãos externos de 
controle, como o TCU e CGU (mecanismo coercitivo) não se quedam exclusivamente para a 
criação de uma unidade em si, mas sim para que os fins teóricos do controle interno sejam 
efetivamente implementados, revertendo em produtos internos e melhoria da gestão. 

Muito embora a criação da CGCI seja fruto da pressão e interação com as organizações 
de controle e tenha facilitado a troca de informações e a homogeneidade no campo 
organizacional, a unidade ainda carece de cumprir os objetivos íncitos ao seu campo de atuação 
temática.  

Essa nova unidade, muito embora não demonstre ter completado seu processo de 
institucionalização, gerou resultados midiáticos positivos frente aos órgãos de controle e 
atendeu a algumas formalidades reguladas no Decreto nº 9203/2017, reforçando que a criação 
da unidade foi uma forma de legitimação da gestão PRF também através de um processo de 
isomorfismo normativo. 

Uma das limitações do estudo diz respeito à análise das características temporais do 
fenômeno da institucionalização como observado em Di Maggio e Powell (1991). Para se 
precisar com maior robustez o nível de institucionalização em que se encontra o órgão em 
análise, seria necessário aprofundar-se em cada uma das etapas do processo o que excederia ao 
escopo deste trabalho que se propõe a estudar a característica da criação da unidade de  controle 
interno. Dessa forma, o foco está em como surgiu essa unidade autônoma e não no quanto ela 
está efetivamente institucionalizada dentro do órgão. 

Outra limitação está na análise da legitimidade da unidade de controle posto que a 
análise da legitimidade limitou-se à verificação de como criar a unidade legitimou a instituição 
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PRF frente aos órgãos de controle, ficando para o escopo de pesquisas futuras a análise de 
legitimidade sobre a atuação da unidade no âmbito interno. 

Por fim, os resultados deste trabalho sugerem como pesquisas futuras a avaliação de 
estruturas regimentais concernentes ao ambiente organizacional da PRF no sentido de garantir 
a autonomia e independência necessárias a uma unidade de controle interno imparcial e atuante 
para o avanço institucional 
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